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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

 

REPRESENTAÇÃO Nº 0601386-41.2022.6.00.0000 – CLASSE 11541 – BRASÍLIA – DISTRITO
FEDERAL
 
Relator: Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Representantes: Coligação Pelo Bem do Brasil e outro
Advogados(as): Tarcisio Vieira de Carvalho Neto e outros(as)
Representados(as): Coligação Brasil da Esperança e outro

 

DECISÃO

 

Trata-se de representação, com pedido de tutela provisória de urgência, ajuizada
pela COLIGAÇÃO PELO BEM DO BRASIL e por JAIR MESSIAS BOLSONARO em desfavor da
COLIGAÇÃO BRASIL DA ESPERANÇA e de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, por meio da qual é
impugnada propaganda eleitoral, veiculada em inserções na televisão, que conteria grave
descontextualização, em ofensa aos arts. 9º-A e 72, §§ 1º e 2º da Res.-TSE 23.610/2019.

Os representantes alegam, em síntese, que (ID 158212601):
a) em 07/10/2022, os representados veicularam 9 inserções na propaganda eleitoral

gratuita na televisão que contêm mensagem ofensiva à imagem do representante Jair Messias
Bolsonaro, promovendo grave e intencional descontextualização de entrevista concedida pelo
candidato, como estratégia publicitária de desinformação e de criação artificial de estados
mentais, emocionais e passionais, sugerindo que o representado seria capaz de consumir carne
humana;

b) “a entrevista original revela o efetivo e real contexto da fala, que longe de
comportamento repulsivo e desumano que busca construir artificialmente a representada,
consubstancia, na realidade, a deferência do representante à cultura indígena [...]” (p. 2);

c) “como se observa, a peça se descola completamente da realidade, fazendo uso
de recortes e encadeamentos inexistentes de falas gravemente descontextualizadas do
representante, com intuito de transmitir a falsa e absurda ideia de que seria canibal e até
praticante de atos que atentariam contra a população indígena, quando a entrevista integral revela
justamente o contrário” (p. 4);

d) a publicidade veiculada pelos representados tem conteúdo gravemente
manipulado e distorcido, cuja finalidade não é debater o passado do representante ou evidenciar
divergências políticas, mas de empreender uma agressão à sua honra e moralidade, o que se
afasta do campo permitido da propaganda eleitoral;

e) “há todo um regramento jurídico eleitoral com a finalidade específica de combater
eficazmente a propaganda eleitoral voltada ao aviltamento de candidaturas, notadamente mercê
da desonrosa utilização de informação gravemente descontextualizada, de modo a apontar fato
inverídico e ofensivo à cultura do representante” (p. 5); e

f) a plausibilidade jurídica no pedido de suspensão é demonstrada pela divulgação
da propaganda que contém informação gravemente descontextualizada e o perigo na demora é
evidenciado pela permanência da disseminação da propaganda, inclusive na rede mundial de
computadores.
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Requerem a concessão de tutela de urgência para que se determine a suspensão da
divulgação da propaganda eleitoral, a remoção do vídeo publicado em páginas da internet e a
proibição de nova transmissão do conteúdo impugnado.

Ao final, postulam pela procedência da representação a fim de se reconhecer o ilícito
eleitoral e confirmar a tutela de urgência pretendida.

É o relatório. Decido.
 
Os representantes pretendem, em sede de tutela provisória de urgência, a imediata

suspensão da divulgação de publicidade veiculada em inserções da propaganda eleitoral na
televisão, bem como a remoção do conteúdo replicado em páginas na internet, sob a alegação de
existência de grave descontextualização no material publicitário, em ofensa à honra e à imagem
do candidato Jair Messias Bolsonaro.

Para a concessão de tutelas provisórias de urgência, é indispensável a presença
concomitante da plausibilidade do direito alegado (fumus boni iuris) e do perigo na demora da
prestação jurisdicional (periculum in mora).

Quanto à plausibilidade do direito pleiteado na espécie, a tutela repressiva da Justiça
Eleitoral sobre a prática de propaganda eleitoral irregular deve necessariamente observar – sob o
manto da ordem constitucional vigente – as liberdades de expressão e de manifestação de
pensamento.

Nesse sentido, a orientação jurisdicional deste Tribunal é no sentido de que “a livre
circulação de pensamentos, opiniões e críticas visam a fortalecer o Estado Democrático de Direito
e à democratização do debate no ambiente eleitoral, de modo que a intervenção desta JUSTIÇA
ESPECIALIZADA deve ser mínima em preponderância ao direito à liberdade de expressão”
(AgR-REspe nº 0600396-74/SE, rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 21.3.2022, g.n.).

Portanto, somente se impede o livre fluxo de manifestações de ideias quando, na
forma do art. 9º-A da Res.-TSE nº 23.610/19, ocorrer a divulgação de fatos sabidamente
inverídicos ou gravemente descontextualizados que atinjam a integridade do processo eleitoral ou
quando, nos termos dos arts. 243, IX, do Código Eleitoral, e 22, X, da Res.-TSE nº 22.610/2019, a
propaganda eleitoral contiver calúnias, difamações ou injúrias, dirigidas a qualquer pessoa, bem
como a que atingir órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública.

Na hipótese dos autos, a publicidade impugnada tem o seguinte teor, conforme
consta da petição inicial (ID 158212601, p. 2, g.n.):

 

[00:00 – 00:08 – narradora] Depois de todos os absurdos que o Brasil já ouviu de Bolsonaro,
surge um ainda mais assustador...

[00:08 – 00:21 – trechos descontextualizados de entrevista do Bolsonaro] É para comer...
cozinha por 2, 3 dias e come com banana. E eu queria ver o índio sendo cozinhado. Daí o cara:
se for, eu tenho que comer. Eu como. Aí na comitiva ninguém quis ir.

[00:21 – 00:25 – narradora] É monstruoso. Bolsonaro revela que comeria carne humana.

[00:25 – 00:27 – trechos descontextualizados de entrevista do Bolsonaro] Eu comeria um índio
sem problema nenhum.

[00:27 - 00:30 – narradora] O Brasil não aguenta mais Bolsonaro

 

Em análise superficial, típica dos provimentos cautelares, verifica-se que, como
alegado, a propaganda eleitoral impugnada apresenta recorte de determinado trecho de uma
entrevista concedida pelo candidato representante, capaz de configurar grave
descontextualização.

Reproduzo, por oportuno, o conteúdo original da entrevista concedida pelo
representante, transcrita na inicial (ID 158212601, p. 3, g.n.):
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00:23 – 00:26 – Bolsonaro] eu vou te falar o que é comer um índio... Vou te falar, tá ok?

[00:26 – 00:27 – entrevistador] Não entendi

[00:28 – 01:00 - Bolsonaro] Vou te falar o do índio, tá ok? Não comi comida nenhuma lá, porque
a pessoa fica em cima da panela abanando para não sentar mosca. Se parasse um segundo,
enche de mosca. Tive em Surucucu certa vez, e comecei a ver lá as mulheres índias passando
com um carregamento de banana nas costas, uma atrás da outra, e o índio passa limpando os
dentes com capim. Eu perguntei: o que está acontecendo? Eu vi muita gente andando... Morreu
um índio, e eles estão cozinhando. Eles cozinham o índio. É a cultura deles!

[01:00 – 01:01 – entrevistador] O corpo?

[01:01 – 01:02 – Bolsonaro] Corpo! Bota o corpo...

[01:02 – 01:03– entrevistador] Mas não é para comer não?

[01:04 – 01:03– Bolsonaro] É para comer. Cozinha por dois, três dias e come com banana. E daí
eu queria ver o índio sendo cozinhado. Daí o cara: “se for, tem que comer”. Eu falei: “eu
como”. Daí na comitiva, ninguém quis ir. “Vamos comigo lá”, mas ninguém quis ir. Daí, como na
comitiva ninguém quis ir, porque tinha que comer o índio... não queriam me levar sozinho
lá. Aí não fui. Eu comeria o índio sem problema nenhum. É a cultura deles... e eu me
submeti àquilo.

 

Realmente, em juízo perfunctório, a mensagem veiculada na publicidade desborda,
como alegado, do espectro possível da significação das falas do candidato, pois, como é possível
observar do inteiro teor da entrevista concedida pelo representante, a reportagem se refere a uma
experiência específica dentro de uma comunidade indígena, vivida de acordo com os valores e
moralidade vigentes nessa sociedade.

Nessas circunstâncias, entende-se que, na forma em que divulgadas as
mencionadas falas do candidato Jair Messias Bolsonaro, retiradas de trecho de antiga entrevista
jornalística, há alteração sensível do sentido original de sua mensagem, porquanto sugere-se,
intencionalmente, a possibilidade de o candidato representante admitir, em qualquer contexto, a
possibilidade de consumir carne humana, e não nas circunstâncias individuais narradas no
mencionado colóquio, o que acarreta potencial prejuízo à sua imagem e à integridade do processo
eleitoral que ainda se encontra em curso.

Na presente hipótese, em juízo preliminar, a plausibilidade jurídica do pedido de
suspensão da divulgação da propaganda impugnada foi demonstrada, pois foram ultrapassados
os limites da liberdade de expressão, o que justifica a atuação repressiva dessa Justiça
Especializada, haja vista ser possível vislumbrar a violação dos arts. 9º e 9º-A da Res.-TSE nº
23.610/19.

Por sua vez, a existência de perigo na demora da prestação jurisdicional também foi
evidenciada a contento, porquanto se trata da divulgação de mensagem gravemente
descontextualizada em período crítico do processo eleitoral, que permanece sendo disseminada
por meio de sua replicação na rede mundial de computadores.

 
Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela provisória de urgência para

DETERMINAR A IMEDIATA SUSPENSÃO da veiculação da propaganda impugnada, em
inserções, programas em bloco e também no site e na rede social dos representados, cujos
endereços eletrônicos foram declinados pelos representantes à fl. 10 de sua inicial, e IMPOR aos
representados a obrigação de absterem-se de novas divulgações com igual teor, com a
advertência da possibilidade de configuração de crime de desobediência.
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Proceda-se à citação dos representados para que, querendo, apresentem resposta
no prazo legal de 2 (dois) dias, nos termos do art. 18 da Res.-TSE no 23.608/2019.

Após o transcurso do prazo, com ou sem resposta, intime-se o Ministério Público
Eleitoral (MPE) para que se manifeste na forma do art. 19 da mencionada resolução.

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2022.
 

Ministro PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO
 Relator

 


